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RESUMO 

O presente estudo tem por objetivo analisar a aplicação dos Mecanismos Extraprocessuais de Solução de 
Conflitos nos conflitos condominiais decorrentes do endividamento das famílias participantes dos 
financiamentos habitacionais. Atenuantes como a COVID-19 agravaram a realidades dessas famílias já 
vulneráveis, fazendo com que se tornem endividadas em relação ao programa habitacional. Como resultado, 
o PL n°1196/22 busca possibilitar à essas famílias a renegociação da dívida sem que percam o imóvel. 
Todavia, essa é apenas uma solução à problemática que o endividamento ocasiona. Ser condomínio é 
conviver e contribuir diretamente ao local que habita e aos demais moradores. Logo, o não pagamento da 
taxa condominial abala diretamente na convivência duradoura. Assim, a problemática reside em analisar, à 
luz do PL nº1196/2022, o uso da renegociação de dívidas no endividamento habitacional e se os Métodos 
Extrajudiciais de Solução de Conflitos são instrumentos mais abrangentes e eficientes na solução de conflitos 
dessa natureza. Diante disso, busca-se a conclusão positiva e contributiva dos Mecanismos Extraprocessuais 
de Solução de Conflitos nos conflitos advindos do endividamento condominial, como meios eficientes de tratar 
não apenas o endividamento, mas também alcançar particularidades, como a relação com os demais 
condôminos. A metodologia empregada será a Revisão Bibliográfica e Pesquisa Quantitativa, cujos dados 
serão coletados de acordo com o cronograma. Como resultado, busca-se confirmar que a renegociação de 
dívida, como elemento isolado, não soluciona todas as vertentes da situação e que os Métodos Extrajudiciais 
de Solução de Conflitos utilizam de técnicas mais eficientes para a solução dos efeitos do endividamento.  
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1 INTRODUÇÃO 
                                           

A presente pesquisa está voltada a análise do direito à moradia no Brasil, como 
relevante direito para a efetivação da dignidade da pessoa humana, bem como, do direito 
da personalidade dos brasileiros. Nesse cenário, é importante ressaltar que na busca por 
atender a moradia digna, foram autorizados pelo Governo, financiamentos de moradia, 
dentre eles, a Casa Verde Amarela e o Programa Minha Casa Minha Vida. Estudos que 
serão analisados neste projeto mostram que metade dos contratos da faixa 1 - a mais baixa, 
voltada para as famílias com renda de até R$ 2 mil por mês - do programa Casa Verde e 
Amarela estavam inadimplentes no fim de 2021. Ou seja, quase 600 mil famílias estavam 
com parcelas atrasadas do programa habitacional e sofrendo com a possiblidade do 
despejo. É justo mencionar que em 2022 o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
confirmou, por maioria de votos, liminar concedida pelo ministro Luís Roberto Barroso para 
suspender despejos e desocupações em razão da pandemia da COVID-19. Todavia, a 
situação só foi se agravando, o que gerou a necessidade do Projeto de lei n° 1196/22 (ainda 
em fase de aprovação), que busca possibilitar às famílias endividadas do programa 
habitacional, a renegociação das dívidas de modo a firmar que o despejo é uma solução 
inviável à um programa que promove justamente a garantia à moradia. Ocorre que, o 
despejo não é a única problemática ocasionada pelo endividamento e tampouco é o único 
motivo que leva as famílias a desocuparem o imóvel.  
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A convivência harmônica é essencial para a permanência em um local. Estudos 
apontam que há três marcadores que destacam a socialização entre os moradores de um 
conjunto habitacional, qual sejam: a origem, a inadimplência e posição espacial dentro do 
condomínio. Destaque-se à inadimplência que ocasiona intrigas e preconceitos entre os 
condôminos e as tomadas de decisão nas reuniões condominiais. Nesse contexto, 
pergunta-se: ao morador inadimplente, que não pode manifestar-se numa assembleia 
condominial, e que por inúmeras vezes, vê sua imagem denegrida em razão de sua 
situaçao de endividamento, caberia somente a renegociação da dívida, como propõe PL n° 
1196/22? 

Entende-se que por mais que o Estado venha garantir a permanência das famílias 
em suas moradas por meio da renegociação das dívidas, inegavelmente a harmonia na 
própria convivência entre os moradores é fator indispensável na busca pela concretização 
do direito à habitação, intrínseco ao direito da personalidade do indivíduo. Diante disso, a 
presente pesquisa tem como problemática analisar, à luz do Projeto de lei nº1196/2002, o 
uso da renegociação de dívidas no endividamento habitacional e se os Métodos 
Extrajudiciais de Solução de Conflitos, em especial, o instituto da Mediaçao é um 
instrumento jurídico mais adequado e eficiente na solução dos conflitos condominiais 
advindos do endividamento habitacional.  

Para tanto, busca-se como resultado a conclusão positiva e contributiva dos 
Mecanismos Extraprocessuais de Solução de Conflitos nos conflitos condominiais, como 
mecanismos adequados e eficientes, para tratar não apenas do endividamento, mas 
também alcançar particularidades, como a relação entre o condômino endividado e os  
demais condôminos, e com isso perpetuar a habitação nesses locais pelas famílias que 
necessitam, sendo instrumento autônomo de efetivação dos direitos da personalidade 
dessas famílias.   

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 
A metodologia de pesquisa que será utilizada será a Revisão Bibliográfica e a 

Pesquisa Quantitativa, que incute a investigação, por meios de pesquisa em materiais 
publicados em jornais, livros, revistas e qualquer documento disponível e acessível ao 
público. Após a coleta dos dados realizados nesta revisão, serão estes analisados e 
compreendidos dentro do referencial populacional que se pretende trabalhar, qual seja, o 
do Brasil e o impacto em seus cidadãos.  

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Como resultado, espera-se demonstrar que os conflitos condominiais decorrentes do 

inadimplemento também podem causar um aumento no número de desocupações pelos 
indivíduos que utilizam do programa habitacional. Ademais, evidenciar que os Mecanismos 
Extraprocessuais de Solução de Conflitos são eficientes instrumentos de solução de 
conflitos a suplementar o Poder Judiciário, para solucionar esses conflitos e perpetuar a 
habitação nesses locais pelas famílias que necessitam. Nesse sentido, pretende-se 
demonstrar que a mediação é o método que, em sua essência, solucionaria da melhor 
forma a problemática, sendo instrumento autônomo de efetivação dos direitos da 
personalidade dessas famílias.     

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Diante do exposto, a pesquisa se justifica pela atual revelancia ao debate da PL n° 
1196/22 que, embora essencial, não abrange todas as problemas decorrentes do 
endividamento das familias que utilizam dos programas publicos de habitação. Para garantir 
efetivamente moradia aos brasileiros, sendo esse um direito constitucional, vai alem de 
propriamente garantia a casa ou apartamento, mas também o local. Relações como as 
condominias são continuas, dependentes de manutenção para uma boa convivência e, 
consequentemente, permanencia. Estar endividado vai além do viès financeiro, interferindo 
diretamente das relações humanas e sociais.  

Nesse sentido, a presente pesquisa busca demonstrar que, não só o endividamento 
deve ser solucionado em seu aspecto financeiro, como também é essencial um olhar aos 
efeitos que ele acarreta, especialmente nos relacionamentos entre os moradores. Para 
tanto, pretende-se evidenciar que a mediação, sendo um mecanismo extraprocessual de 
solução de conflitos, é indispensavel à manutenção dos programas habitacionais e que, por 
essa razão, deve ser mais acessivel à esses moradores dos programas habitacionais, por 
meio de politicas publicas que devem ser realizadas. 
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